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RESUMO
A formação de valores políticos ocorre por meio do processo de socialização política. 
Nesse quesito, a escola se constitui como uma das mais importantes agências de 
socialização no processo de incorporação de valores como o de participação política. 
Os jovens, ao longo de sua formação escolar, podem encontrar espaço ou não para 
problematizar questões relacionadas à política. A criação dos institutos federais como 
unidades de ensino técnico e tecnológico institucional em 2008 suscitou a formação 
de uma nova categoria de jovens estudantes de ensino técnico, potencializados a 
desempenhar contextualizações críticas na sociedade. E em 2016 essas instituições 
estiveram fortemente presentes nos protestos contra os cortes orçamentários, em que 
alguns campi foram inclusive ocupados pelos estudantes. Essa pesquisa questiona o 
processo de formação de valores políticos junto aos estudantes dessas instituições. 
Objetiva-se avaliar o papel desempenhado pelos institutos federais junto à formação 
de valores democráticos, opiniões políticas e liberdade de debate político na sala 
de aula. Para alcançar os objetivos propostos, foi disponibilizado um questionário 
online para estudantes dessas instituições, recebendo 211 contribuições de 13 estados 
Brasileiros no ano de 2017.

Palavras-chave: Valores Políticos; Estudantes; Institutos Federais de Educação; Ocupações.

ABSTRACT
The formation of political values occurs through the process of political socialization. In 
this regard, the school is one of the most important socialization actors in the process 
of incorporating values such as political participation. Young people, throughout their 
schooling, may or may not find space to question issues related to politics. The creation 
of the federal institutes as units of institutional technical and technological education in 
2008 gave rise to the formation of a new category of young students of technical education, 
empowered to perform critical contextualization in society. And in 2016 these institutions 
were strongly present in protests against budget cuts, in which some campi were even 
occupied by students. This research questions the process of formation of political values 
among the students of these institutions. The objective is to evaluate the role played by 
federal institutes in the formation of democratic values, political opinions, and freedom of 
political debate in the classroom. To achieve the proposed objectives, an online questionnaire 
was made available to students from these institutions, receiving 211 contributions from 13 
Brazilian states in 2017.

Keywords: Political Values; Students; Educations Federal Institutes; Occupations.
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INTRODUÇÃO
Os indivíduos jovens de uma sociedade aprendem – apreendem – os valores políticos 
dos indivíduos anteriores por meio do processo de socialização política, o que 
possibilita a base da formação de suas orientações e atitudes políticas. As agências de 
socialização, entendidas como família, escola, mídia e grupos de pares, atuam como 
espaços pelos quais é transmitida a cultura de uma geração anterior para a seguinte 
(ALMOND e VERBA, 1965). 

Entretanto, os indivíduos não são meros instrumentos passivos desse processo 
de socialização, suas atitudes são produzidas pelo quadro situacional e não apenas 
pela pura internalização das normas (DUBET e MARTUCCELLI, 1997). Desta forma, 
a complexidade do cotidiano interfere diretamente na formação de suas atitudes, 
modelando suas próprias experiências.

A partir dos anos 1960, as mobilizações estudantis passaram a apresentar uma 
juventude revolucionária e, dessa forma, pronta a propor utopias transformadoras. 
No âmbito internacional, a imagem dos hippies e estudantes em passeatas se 
popularizou (ABRAMO e VENTURI, 2000). A partir de então, surgem organizações 
estudantis de diversas instituições de ensino a fim de lutar por direitos e melhorias 
sociais, constituindo-se como alternativas de inserção política para os jovens.  No 
Brasil, foi nos anos 1990 que se proliferaram as organizações estudantis nas escolas 
e universidades, principalmente em formato formal de representação estudantil, que 
atuavam em contraposição a medidas neoliberais do governo Fernando Henrique 
Cardoso e eram conduzidas principalmente pelo PCdoB (POERNER, 2004). 

Contudo, a partir dos anos 2000, os jovens apontam não se sentirem mais 
representados pelas entidades estudantis, destacando o excesso de ações dos partidos 
políticos e muitas vezes entendendo os movimentos como sendo hierarquizados, 
partidarizados, centralizadores e ultrapassados (MESQUITA, 2003). Em certa medida, 
esse é um posicionamento semelhante ao encontrado no restante das populações 
democráticas, em que prevalece uma crise de legitimidade vinculada à baixa confiança 
em instituições políticas, como partidos políticos, e instituições representativas 
(DALTON, 2015; MOISÉS, 2008, 2005). Ou seja, uma crise de representação política 
consiste em um processo generalizado na sociedade, alcançando inclusive as entidades 
representativas estudantis.

Nesse sentido, em junho de 2013 os jovens estudantes formaram manifestações e 
mobilizações que reuniram milhões de jovens, estudantes ou não, nas ruas de centenas 
de cidades brasileiras (GOHN, 2014). Dentre outras importantes peculiaridades desse 
movimento, ele não era mediado por organizações, o que refletia de certa forma a 
fragmentação e a rejeição às formações clássicas de movimentos sociais e mobilizações 
estudantis (GOHN, 2014; CASTRO, 2018). Já outro recente movimento estudantil foram 
as ocupações de 2016, organizadas pelos próprios estudantes das instituições, sendo 
que muitos nunca haviam tido envolvimento direto com organizações estudantis. O 
foco dessas mobilizações era a oposição aos cortes de investimentos em educação e à 
proposta do novo ensino médio (DELGADO, 2020). 
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A escola pode ser apontada, portanto, como agente principal da formação de valores 
políticos. Ela toma para si um papel ainda mais importante no processo de construção 
de valores como autonomia, criticidade e liberdade (FREIRE, 2014), ou para a formação 
democrática, promovendo a participação social (SAVIANI, 2018). Nesse sentido, em 
2008, com a reorganização das escolas técnicas no Brasil a partir da instituição dos 
institutos federais, ampliou-se as opções de formação no nível do ensino médio 
técnico, que possui o diferencial de atrelar ensino, pesquisa e extensão (PACHECO, 
2010). Os jovens estudantes dessas novas instituições passaram a encontrar espaço de 
debates e mobilizações, iniciação à pesquisa científica e formação profissional.

Esta pesquisa questiona o processo de formação de valores políticos dos estudantes dessas 
instituições. Objetiva-se avaliar o papel desempenhado pelos institutos federais junto à 
formação de valores democráticos, opiniões políticas e liberdade de debate político na 
sala de aula. Para alcançar os objetivos propostos, foi disponibilizado um questionário 
on-line para estudantes dessas instituições, recebendo 211 contribuições de todo o Brasil. 
Os dados foram coletados entre 17 de julho de 2017 e 16 de setembro de 2017, totalizando 
as 211 respostas de estudantes de institutos federais de 13 estados brasileiros. 

Os estudantes foram convidados a responder sobre questões relacionadas à liberdade, 
autonomia, participação política e democracia. Avaliou-se que os estudantes 
encontram um ambiente profícuo nas suas instituições de ensino para o debate 
político, fomentando um espaço de diálogo capaz de gerar valores políticos atentos ao 
desenvolvimento da participação política e da formação democrática.

SOCIALIZAÇÃO POLÍTICA, VALORES E COMPORTAMENTOS POLÍTICOS

A compreensão do processo de socialização, em sua essência, parte da concepção 
funcionalista da sociedade, de origem durkheimiana. Dubet e Martuccelli (1997) 
destacaram a existência de duas vertentes teóricas que abordam o processo de 
socialização. A primeira diz respeito à internalização normativa e cultural, na qual 
os indivíduos internalizam seus papéis sociais ao mesmo tempo em que fazem parte 
de círculos de ação diferentes; assim, o indivíduo, ao mesmo tempo em que constrói 
sua individualidade, se mantém parte da ordem social, tendo suas funções sociais 
bem definidas. A segunda indica que a base da socialização está no distanciamento, 
pela crescente atividade dos indivíduos, havendo separação entre o ator e o sistema; 
assim, uma sociedade altamente complexa é marcada pela impossibilidade de definir 
os papéis objetivos, e o ator precisa fazer escolhas para minimizar a complexidade e 
reduzir as incertezas do mundo que o cerca. 

Neste contexto, Dubet e Martuccelli (1997) apontam que os atores não são simples 
instrumentos passivos de socialização pela sociedade, suas atitudes serão produzidas 
pelo quadro situacional, e não somente pela pura internalização das normas. Desta 
forma, a complexidade do cotidiano interfere sobre a formação de suas atitudes, 
modelando suas próprias experiências, caracterizando um processo coletivo e 
protagonizado pelos próprios atores a serem socializados.
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Por outro lado, a ciência política, por meio de estudos sobre o comportamento 
político, desenvolve abordagens relacionadas a essas duas perspectivas, no sentido 
de preservar a estrutura funcional teórica da primeira, e a viabilidade de o indivíduo 
ter um comportamento político marcado pelas suas diversas experiências políticas na 
segunda. Entretanto, para além da sociologia funcionalista, a área de comportamento 
político busca contribuições na psicologia social para estruturar o que hoje entende-
se por socialização política. A concepção “estímulo-resposta” possibilita prever 
comportamentos, ou seja, compreender o que influencia o comportamento e não 
apenas a forma como este absorve tais valores. 

Neste sentido, nos anos 1950, Lipset et al. (1954) utiliza o conceito de socialização 
política pela primeira vez em referência à formação psicológica do voto, entendendo 
que o ambiente do eleitor influencia o seu comportamento, principalmente as relações 
entre a família e grupos de identificação. Ou seja, o conceito de socialização política 
constitui-se em meio ao pós-Segunda Guerra Mundial, em um cenário político alterado 
substancialmente por novas práticas políticas e pela introdução do sufrágio universal. 

Em um primeiro momento, os estudos que enfocavam a socialização política buscavam 
compreender diretamente o período infantil, dedicando-se à influência da própria 
família nesse processo (HYMAN, 1959; EASTON e DENNIS, 1969, GREENSTEIN, 
1965; BRIM, 1966; LANGTON, 1969; GREENBERG, 1970; DENNIS e MCCRONE, 1970). 
A justificativa para esses estudos consistia na premissa de que as experiências de 
socialização das crianças e jovens afetariam mais tarde a sua conduta política (ALMOND 
e VERBA 1965). Posteriormente, a partir dos anos 1970, a socialização de jovens e adultos 
passa a dominar as pesquisas relacionadas à área (JENNINGS e NIEMI, 1974; SIGEL, 
1989). Já nos anos 1980, grande parte das pesquisas se dedicaram à influência dos meios 
de comunicação sobre esses jovens. Entretanto, foi nos anos 2000 que estudos sobre 
socialização política ganharam lugar de destaque na academia norte-americana.

O conceito de socialização política enfatizado por Almond e Verba (1965) compreende 
o processo de internalização, por parte dos indivíduos jovens, das atitudes, normas, 
valores e padrões de comportamento da cultura política em que se encontram. Nesse 
sentido, os indivíduos socializam a si mesmos e são socializados pelas agências de 
socialização. O conteúdo da cultura política, argumentam os autores, é o resultado 
do processo de socialização política, que inicia na infância e permanece como um 
processo ao longo de toda a vida dos cidadãos. Socialização política é um processo 
que opera tanto em níveis comunitários quanto de forma individual. No primeiro 
nível, opera como uma “transmissão cultural”; isso significa que nações podem 
perpetuar seus padrões de cultura política. Da mesma forma, os jovens adquirem suas 
percepções políticas, e estas são consolidadas a partir da relevância de experiências 
individuais relacionadas à política. Esse processo também é relevante para determinar 
a estabilidade dos sentimentos de uma sociedade frente às estruturas políticas que 
estão imersas em um sistema político (EASTON, 1968). 

Na dimensão da cultura política, Almond e Verba (1965) indicavam que atitudes como 
confiança em relação aos governos eram fundamentais para garantir a legitimidade 
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e autonomia dessas governanças. Assim, Estados que não possuíam a confiança de 
seus cidadãos não seriam legítimos e eficientes. Portanto, torna-se relevante para 
os Estados imprimirem elementos para a construção de uma sociedade democrática 
(MARTÍNEZ, 2001).

Considerando a socialização política, o processo de formação de valores democráticos 
ocorre ao longo de toda a vida, embora a estrutura desses valores se constitua na infância 
do indivíduo. São valores desenvolvidos através da autonomia de suas vivências, seja 
em um ambiente democrático ou autoritário. Assim, os valores democráticos passam 
a fazer parte do desenvolvimento da cidadania.

Entretanto, valores democráticos podem encontrar barreiras no seu desenvolvimento 
na sociedade brasileira, uma vez que ela apresente características sociais autoritárias 
ou, ainda, patrimonialistas, coronelistas e clientelistas (MOISÉS, 2008; BAQUERO 
e PRÁ, 2007; FAORO, 2013; CARVALHO, 1997; LEAL, 1948). Os valores autoritários 
enraizados na cultura política do país, combinados com uma democracia 
procedimental, inibem a propagação de valores democráticos como predisposições 
positivas com relação à política. 

Nesse sentido, Moisés (2005) argumenta que os cidadãos, além de transmitirem o 
significado de uma instituição para as gerações seguintes, podem também reforçar sua 
condição a partir de uma avaliação racional do desempenho delas ao longo de sua vida 
adulta. O apoio dos cidadãos, portanto, provém da experiência que eles tiveram com 
o funcionamento das instituições, e estas, como mecanismos de mediação política, 
devem ser utilizadas para agrupar os interesses da sociedade perante o Estado. 

A FORMAÇÃO ESCOLAR BRASILEIRA                                                               
E AS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO

A escola é uma das principais agências da formação de valores políticos, justamente 
por concentrar em seus currículos os valores hegemônicos da sociedade (APPLE, 
2006). Entretanto, os valores tradicionais disputam espaço e sentidos com as reflexões 
pedagógicas intencionais de promoção da autonomia, criticidade e liberdade. Nesse 
embate, as políticas públicas escolares podem obter mais sucesso em proporcionar a 
reprodução conservadora de valores tradicionais ou a de construir novas experiências 
sociais e democráticas junto dos seus estudantes.

No Brasil, a escola é apontada por poder ser espaço de reprodução social, dado que 
os processos educativos enfocam um ensino tradicional, conservador e autoritário 
impeditivo de formação de valores democráticos em que novas maneiras de vida 
são propostas (TEIXEIRA, 1999; SAVIANI, 2018). Embora críticas dessa natureza 
sejam feitas no Brasil desde os anos 1970, propostas de currículos conservadores e 
altamente excludentes retornaram como uma das principais pautas a partir de 2015, 
como a proposta da “Escola sem Partido” (SEVERO, GONÇALVES e ESTRADA, 2019), 
reflexo de uma “modernização conservadora” capaz de agregar visões de mundo 
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distintas, como o neoliberalismo, neoconservadorismo, autoritarismo populista e a 
classe média tecnicista (APPLE, 2017).

Por outro lado, o “método Paulo Freire”, reconhecido mundialmente por seus 
resultados educativos, é entendido enquanto prática da liberdade (libertação), e 
por meio dessa liberdade o pedagogo enfatizava a politicidade do conhecimento. A 
educação é vista e entendida como práxis, criticidade e conscientização (GADOTTI, 
2000), um processo que possibilita a autonomia, conduzindo a valores de liberdade.

Paulo Freire entende o processo de alfabetização como um processo basilar para a 
formação da conscientização, que envolve uma apropriação crítica da própria existência 
(PELANDRÉ, 2002). Tal sentido só é possível se houver um processo reflexivo sobre a 
aprendizagem mecânica do saber ler e escrever. O autor destaca que é preciso mais 
do que aprender o básico, é preciso fazer o letramento, pois o educando incorpora 
habilidades que lhe permitem se introduzir enquanto cidadão sujeito e agente de sua 
comunidade e cultura.  

Nesse sentido, destaca-se aqui a adoção de currículos inclusivos junto ao Ministério da 
Educação, principalmente a partir da proposta de reformulação das escolas técnicas 
estaduais em instituições da rede federal de ensino. Nessas instituições busca-se 
incorporar currículos integrados de conhecimentos do ensino básico, formando 
estudantes de forma contextualizada, com princípios e valores que potencializam 
a ação humana em busca de caminhos mais dignos, articulando trabalho, ciência e 
cultura, na perspectiva de emancipação humana (PACHECO, 2010).

Em 2008, promove-se a formação dos institutos federais de ensino1, iniciativa que 
buscava incorporar aos centros federais de educação tecnológica, que possuíam 
alguns cursos superiores tecnólogos, universidades tecnológicas (OTRANTO, 2010). 
São incorporadas noções relacionadas às universidades especializadas, devendo-
se promover atividades de ensino, de pesquisa e de extensão, sem perder de vista o 
mundo do trabalho (OTRANTO, 2010). Pacheco (2010) indica que um dos fundamentos 
dos institutos federais é a organização pedagógica verticalizada da educação básica e 
superior. Assim, os docentes atuam nos diferentes níveis, possibilitando trajetórias 
acadêmicas na instituição desde o técnico até o doutorado e possibilitando também um 
compartilhamento de experiências relevantes entre os estudantes, sempre vinculado 
ao desenvolvimento local e regional do seu campus.

Essas instituições de ensino possuem ainda uma elevada titulação dos seus 
profissionais, com um quadro majoritariamente formado por mestres e doutores, 
o que lhes possibilita obter uma formação científica capaz de estimular a 
autonomia intelectual. Assim, os estudantes dessas recentes instituições de ensino 
encontraram espaços de debates e mobilizações, iniciação à pesquisa científica e 
formação profissional.
1 Por meio da Lei nº 11.889, de 29 de dezembro de 2008, criou-se 38 IFETs, a partir da adesão de 36 escolas 
agrotécnicas federais (EAFs), 31 centros federais de educação tecnológica (CEFETs), oito escolas vinculadas às 
universidades federais (EVs), e uma escola técnica federal (ETF), totalizando 75 instituições, dentre as 102 que 
poderiam optar pela migração (OTRANTO, 2010).
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ORGANIZAÇÕES ESTUDANTIS E OCUPAÇÕES DE 2016

Considerando o contexto juvenil, Dayrell (2007) argumenta que, além das questões 
próprias à juventude, os jovens brasileiros enfrentam ainda a pobreza, a própria 
sobrevivência e uma tensão com relação ao futuro. São inquietudes presente entre 
os jovens estudantes e que transpassam as barreiras de classe social, em função 
da constante aproximação desse jovem com o processo de globalização. Isso pode 
significar mutações profundas da sociedade e, consequentemente, do processo de 
socialização e manifestação política. 

Assim, os movimentos organizados pela juventude como forças conscientes 
mobilizadas para a mudança, são um fenômeno relativamente recente na história. 
Outhwaite (1996) argumenta que sua origem é paralela à tendência ao nacionalismo 
no século XIX, mas também está relacionado ao conflito geracional, em que jovens 
autorizam sua própria geração a promover as mudanças desejadas por eles. Um 
engajamento político dos jovens, portanto, também revela a distância entre as 
gerações (PERALVA, 1997).

No Brasil, entretanto, o interesse por compreender as manifestações políticas 
protagonizadas pelos jovens se destaca a partir da década de 1960 em relação ao 
aspecto da mobilização social. O jovem se enxergava e era visto pela idealização da 
participação estudantil, que foi conduzida principalmente pela onda revolucionária 
juvenil socialista que se desdobrava em diversas partes do mundo naquele momento 
(MARTINS FILHO, 1986). O estudante passa a representar, de certa forma, sua 
situação de classe social, uma condição transitória, o que lhe coloca em posição de 
trabalhar junto às necessidades da população. Entretanto, isso não significa que suas 
ações sejam exclusivamente de esquerda, mas, segundo Martins Filho (1986), existe, 
em si, um potencial revolucionário no jovem, e para entendê-lo é preciso fazer uma 
análise da conjuntura em que eles estão inseridos.

Embora a formação de uma pluralidade de juventudes seja relevante para compreender 
a aproximação de certos jovens junto à política, entende-se que a escola pode se 
constituir também como um espaço de socialização para o jovem com relação a valores 
e comportamentos políticos. Assim, a participação dos jovens na política tem chamado a 
atenção de estudiosos, principalmente na ciência política, visto que o jovem tem sido foco 
dos processos de mudança social e cultural (PUTNAM, 2000; INGLEHART e WELZEL, 2009).

Nesse sentido, pesquisas identificaram que as últimas gerações têm apresentado 
constante desinteresse pela política, bem como uma baixa confiança com relação às 
instituições e aos atores políticos (DELLI CARPINI, 2000; GALSTON, 2001). Os jovens 
tornaram-se menos engajados no princípio dos anos 2000, o que colocou como 
preocupação a manutenção das democracias nas sociedades modernas (PUTNAM, 2000).

Entretanto, em anos recentes, após 2008, com a eleição de Barack Obama nos Estados 
Unidos, os jovens apresentaram um forte ativismo político atrelado ao uso de novas 
mídias sociais: as redes sociais (LEVENSHUS, 2010). Esse foi o começo de uma espécie 
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de surto de participação juvenil, que perdurou nas eleições seguintes e alastrou-se 
pelo mundo, com protestos estudantis no Oriente Médio, Europa e América Latina. 
Desde então, surgem pesquisas focadas em compreender esse ativismo relacionado ao 
processo de socialização pelos meios de comunicação (LEE, SHAH e MCLEAD, 2013). 
Em 2013, no Brasil, ocorreram manifestações sociais e políticas em junho, com pautas 
difusas, como os valores das passagens de transporte público, questões do Movimento 
Passe Livre, a falta de investimentos em serviços públicos, as falhas da democracia 
representativa e os gastos com a Copa do Mundo de 2014 e com as Olimpíadas de 2016 
(PIOLLI, PEREIRA e MESKO, 2016). 

Mais recentemente, os jovens estudantes brasileiros também experimentaram 
uma onda de ocupações políticas em suas escolas, nas quais reivindicavam maiores 
investimentos para a educação (ROMANCINI e CASTILHO, 2017). Foram mobilizações 
estudantis ocorridas no Brasil nos anos de 2015 e 2016, que ocorreram por meio de 
várias manifestações e ocupações de escolas secundárias, institutos e universidades do 
Brasil, em princípio para questionar governadores como Geraldo Alckmin (São Paulo), 
Marconi Perillo (Goiás), José Ivo Sartori (Rio Grande do Sul), Beto Richa (Paraná), Luiz 
Fernando Pezão (Rio de Janeiro) e o então presidente da República, Michel Temer.

Os estudantes fizeram protestos contra projetos de lei da “PEC do teto de gastos” (PEC 
241), o projeto da Escola sem Partido e a proposta de reforma do ensino médio, entre 
várias outras questões. As articulações se deram principalmente via internet, com ações 
dos grêmios estudantis. Outros estudantes que não realizaram ocupações também 
afixaram faixas e cartazes em frentes aos espaços educacionais. Houve ocupações em 
vários estados brasileiros, em especial em escolas e institutos do Paraná, do Rio de 
Janeiro, do Rio Grande do Sul, de Minas Gerais e de São Paulo. No Paraná, o foco inicial 
foi em relação à questão da merenda escolar. 

Nesse contexto, é importante também ressaltar o contexto político vivido no mundo 
desde o final dos anos 2010, em que a eleição de políticos marcadamente autoritários 
significou um alerta aos pesquisadores, que se voltaram então a compreender o que é 
preciso para que os sistemas políticos se mantenham em um estrato democrático. Desde 
os anos 2010, as taxas de satisfação com a democracia e a confiança dos cidadãos tem 
diminuído significativamente (BAQUERO e GONZÁLEZ, 2016). Tal questão torna-se 
central dentro das perspectivas culturalistas que buscam as condições de manutenção 
da democracia nos países, e, nesse ponto, os jovens têm sido fundamentais para 
compreender as mudanças políticas atuais.

ANÁLISE DE DADOS

A criação dos institutos federais como parte de uma política pública capaz de levar 
educação pública de qualidade para cidades do interior dos estados brasileiros, gerou a 
formação de uma nova categoria de jovens estudantes de ensino técnico, capacitados a 
desempenhar contextualizações críticas na sociedade de uma forma ampla (OLIVEIRA 
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e CIGALES, 2020). No entanto – e até pelo contexto –, pouco ainda se sabe sobre os 
valores políticos desses estudantes. 

Esta pesquisa questiona o processo de formação de valores políticos dos estudantes 
de institutos federais, com a premissa de se avaliar o papel desempenhado por essas 
instituições na formação dos valores democráticos, opiniões políticas e liberdade dos 
estudantes. Para alcançar os objetivos propostos, foi disponibilizado um questionário 
on-line para estudantes dessas instituições. Houve 211 contribuições de 13 estados 
brasileiros nos meses de julho e agosto de 2017. A pesquisa pode ser considerada 
exploratória, uma vez que não possui um cálculo amostral definido: os formulários 
de respostas foram enviados via e-mail para todos os campi dos institutos federais, e 
muitos não os repassaram para os estudantes responderem; também foram enviados 
links da pesquisa para estudantes membros dos movimentos estudantis. Dessa forma, 
os dados aqui consolidados dizem respeito a um público que, por meio de contatos 
diversos, se prontificou a responder as questões levantadas. Por esse motivo, este 
trabalho apresenta análises descritivas dos resultados.

O perfil dos respondentes da pesquisa se caracteriza da seguinte forma: 54,5% são do 
gênero feminino, e 45,5% do gênero masculino; 33,1% residentes da região Centro-
oeste, 43,1% da região Sul, 2,8% da região Norte, 12,3% da região Sudeste, e 8,1% 
da região Nordeste. Com relação a sua condição econômica, 9% indicaram possuir 
como renda familiar total mais de 7 salários-mínimos, 12,8% possuem renda de 5 a 6 
salários-mínimos, 28,4% entre 3 e 4 salários, 29,9% entre 1 e 2 salários e 8% até um 
salário-mínimo.

Na pesquisa realizada, quando questionados sobre o seu interesse sobre política, 
49,3% indicaram possuir muito interesse, enquanto 45% possuem algum interesse, e 
5,7% possuem nenhum interesse. Isso representa um alto percentual de interessados, 
acima da média da população brasileira.

Gráfico 1 – Valores democráticos (%)

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa “Movimentos Estudantis nos Institutos 

Federais” (2017). (n= 208).

No Gráfico 1, ora evidenciado, com relação aos valores democráticos, a maioria dos 
respondentes indicaram ter uma percepção favorável em relação à democracia – 
80% indicaram que essa é a melhor forma de governo, enquanto 20% admitiram 
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que, em algumas ocasiões, seria melhor uma ditadura. Embora os valores 
democráticos estejam predominantes dentro dos pilares da constituição dos 
institutos federais, é possível verificar que nem todos os estudantes serão absortos 
pelas noções democráticas.

Gráfico 2 – Opiniões sobre a política na sociedade (%)

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa “Movimentos Estudantis nos Institutos 

Federais” (2017). (n= 211).

No Gráfico 2, verifica-se a percepção dos estudantes quanto ao debate de assuntos 
políticos. 72,5% dos entrevistados pensam que a política pode ser discutida de 
forma efetiva. Ainda, 66,8% dos entrevistados discordam da ideia de que não 
adianta participar da política – e que tal ação não mudaria nada. E 55% gostam 
de discussões sobre temas e vertentes políticas. É importante salientar que tais 
questões avaliam a capacidade de compreender as questões políticas e a eficácia 
política desses estudantes.

Gráfico 3 – Percepção sobre discussões políticas em sala de aula (%)

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa “Movimentos Estudantis nos Institutos 

Federais” (2017). (n= 211).

No Gráfico 3, vê-se que a formação dos valores políticos dentro do ambiente escolar 
é algo relevante para a grande maioria – ou 90,4% dos entrevistados. As discussões 
políticas e as questões conjunturais tendem a permear, de forma importante, os 
assuntos que interessam aos estudantes de ensino médio nos espaços pesquisados.
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Gráfico 4 – Sobre o debate político dentro de sala de aula (%)

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa “Movimentos Estudantis nos Institutos 

Federais” (2017). (n= 211).

A respeito do debate político dentro de sala de aula, é comum que se discutam 
temas escolares para 87,7% da amostra; as atividades relacionadas à política são 
comuns para mais de 80% dos jovens; há liberdade política nas escolas para quase 
90% dos entrevistados; e quase 84% falam sobre a liberdade política nas conversas 
com os professores. 

Gráfico 5 – Sobre o sentimento dos estudantes quanto à política (%)

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa “Movimentos Estudantis nos Institutos 

Federais” (2017). (n= 210).

No gráfico 5, quase 50% dos entrevistados indicaram ter interesse em tratar de 
questões políticas, enquanto pouco mais de 20% demonstraram estar desiludidos a 
respeito das mesmas questões. O tema político, portanto, ainda traz reações diversas, 
mas é algo importante no contexto da formação de valores, como a pesquisa acabou 
por demonstrar. 
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Gráfico 6 – Satisfação em relação à educação que recebe

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa “Movimentos Estudantis nos Institutos 

Federais” (2017). (n= 219).

Destarte, quanto à qualidade da educação oferecida aos jovens entrevistados, 
considerando o ambiente dos institutos federais e o ensino público, 80% se mostraram 
satisfeitos e contemplados com a estrutura e os conteúdos oferecidos.

Considerando as relações institucionais de mobilização estudantil, 28,9% dos 
entrevistados disseram não haver grêmio estudantil em seu campus, 30% indicaram 
que seu grêmio é muito atuante, 31,3% que é pouco atuante, e 9,5% indicaram que 
seus grêmios não são nada atuantes.

Quando questionados sobre a sua participação em organizações estudantis, 91,5% 
indicaram não participar de nenhuma organização, contra 8,5% que participam, 
embora 75% admitam considerar importante que estudantes participem de 
organizações estudantis.

Gráfico 7 – Presença nas ocupações 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa “Movimentos Estudantis nos Institutos 

Federais” (2017). (n= 211).
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Verifica-se uma alta presença de ocupações nos campi dos entrevistados, sendo que 
61,6% destes afirmou que seu campus foi ocupado pelos estudantes. Entretanto, 
apenas 30% dos estudantes admitiram ter participado das ocupações. Em questões 
abertas sobre os motivos pelos quais eles não participaram, alguns indicaram ter sido 
impossibilitados pelos pais ou responsáveis.

DESDOBRAMENTOS DA PESQUISA

Levantamentos sobre a rede pública federal de educação ainda são muito escassos, 
especialmente quando se considera que tais redes têm se fortalecido apenas nos 
últimos 15 anos, marcadamente no ensino básico e na formação de professores. 
Sua constituição, contudo, preza por definir e estruturar em seus currículos valores 
democráticos e noções de autonomia aos estudantes. Entretanto, a pesquisa aponta 
que essa concepção pode não ser suficiente para transformar atitudes políticas, 
principalmente nos dados sobre valores democráticos e percepção de eficácia 
política, em que os estudantes indicam fortemente a presença de valores familiares, 
como as bases do clientelismo. Assim, esses valores não tão democráticos podem 
definir e impossibilitar futuras mudanças de valores, estimulados pelas instituições 
de ensino federal. Sugere-se também que pesquisas e investigações futuras avaliem 
diretamente o efeito desse ensino em comparação com outras instituições, bem como 
avaliem o efeito de elementos que têm sido diferenciais sobre a formação da cultura 
política desses estudantes.

Quando considerado o processo de socialização política, verifica-se que valores 
atrelados a percepções negativas sobre a política coexistem com valores democráticos 
ou mesmo de participação política.

Por fim, é necessário ressaltar que, ao serem inquiridos sobre os temas liberdade, 
autonomia, igualdade e participação política, os respondentes demonstraram 
haver um ambiente promissor para a realização de debates políticos, como valores 
de socialização. O fomento ao diálogo entre os públicos mais jovens tende a ser 
um componente efetivo para a geração de valores políticos conectados com o 
desenvolvimento da participação política. 
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